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RESUMO
Este artigo faz uma análise sobre as possíveis relações entre as práticas comunitárias e os projetos políticos
nos quais estão ancoradas. Pretende uma reflexão sobre as relações entre comunidade, líderes comunitários
e agentes externos quanto a: significados sobre o próprio trabalho na vida cotidiana de cada um, possibilida-
des de avanço, coerências quanto às propostas de transformação. Propõe-se, também, uma análise sobe os
processos e dimensões psicossociais presentes na relação comunidade, agentes externos e trabalhadores
comunitários que têm se revelado fundamentais durante os trabalhos comunitários, para cada um dos pólos
envolvidos.  Para isso serão desenvolvidos três eixos de discussão: um sobre o contexto da globalização e
suas repercussões para os trabalhos comunitários; outro, sobre as características das práticas comunitárias
dentro da perspectiva das psicologias sociais da libertação e comunitária; e, por último, sobre os desafios
psicossocais enfrentados pelo trabalhador comunitários na vida cotidiana.
Palavras-chave: Dinâmica comunitária e vida cotidiana; práticas psicossociais em comunidade; Psicologia
Social Comunitária.
ABSTRACT
(In)Coherence among social psychological practices in the community and social transformation projects:
Approaches between Social Psychology of Libertation and Community Psychology
Under the Community Social Psychology perspective, this paper presents a discussion about the challenges
and dilemmas that are experienced daily by community workers and professionals, resulting of a complex
component’s assemblage linked thet start on the work conditions, passing through the relations established
with their work subject, even how these participants involved perceive themselves during this process, and
what kind of meaning they assign to it along their lives. This study brings some reflections about possible
relationship between professionals and internal agents, whose frequency constitute a crucial and delicate
dimension for the daily work, is pertinent to the identification of possibilities for action at each of those
poles. We propose an analysis of the psychosocial processes and dimensions present in the relations among
the community, community workers, leaders and external agents who have been important during the
community work. Understanding these dynamics, which change at each phase of the work, may contribute to
an understanding of the reasons for both the successes and failures of the community work. To this end, an
analysis about the dilemmas for the daily life in the community work.
Key words: Community dynamics and daily life; psychosocial practices in the community; Community
Social Psychology.
Neste novo milênio, acompanhando um movimen-
to acontecido em especial na última década do século
XX, ao observarmos o aumento no volume de traba-
lhos e projetos comunitários, assim como de campa-
nhas sociais que têm sido desenvolvidos, voltados para
os setores populares e para o enfrentamento das dife-
rentes problemáticas que assolam a vida cotidiana da
maioria da população, poderíamos dizer que os desa-
fios – colocados às práticas e ações comunitárias
implementadas pelas diferentes áreas profissionais –
aumentaram e têm adquirido o caráter de um certo
ineditismo. Os contextos de globalização e as relações
geradoras de exclusão e de formas sutis de discrimina-
ção têm re-apresentado, para as práticas em comuni-
dade, questões cruciais na perspectiva da sobrevivên-
cia social e psicossocial dos diversos atores sociais,
assim como para a preservação das redes mínimas de
solidariedade.
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Este trabalho visa uma reflexão a respeito do que a
Psicologia Social Comunitária poderia oferecer para
subsidiar uma análise sobre relações possíveis entre
as ações comunitárias desenvolvidas e os projetos po-
líticos propostos ou mesmo resultantes. Levantam-se
indagações a respeito das aproximações e distan-
ciamentos que poderia haver entre as práticas desen-
volvidas e os projetos políticos voltados para a reali-
zação dos mesmos, cuja intersecção, ao longo destas
últimas décadas, tem nos mostrado ser intensa, apesar
de nem sempre coerente em seus comprometimentos
políticos.
Para isto, serão desenvolvidos, aqui, três eixos
de discussão. No primeiro, será abordado o contexto
atual da globalização e suas repercussões psicossociais
para os diferentes trabalhadores e agentes sociais, de-
lineando-se armadilhas recorrentes expressas no cha-
mado ‘pensamento único’, seja pelo apelo às campa-
nhas de voluntariado, seja pela defesa de práticas, su-
postamente inéditas, vistas como sinônimo de trans-
formação social. No segundo, serão identificadas as
condições necessárias para a realização de interven-
ções psicossociais em comunidade, dentro da perspec-
tiva da Psicologia Social Comunitária e da Psicologia
Social da Libertação, fundamentadas na perspectiva
do pesquisador e psicólogo social latino-americano
Ignácio Martín-Baró. E, no terceiro, abordar-se-ão
os desafios teórico-metodológicos e políticos para o
cotidiano dos trabalhos comunitários, em termos da
coerência entre a prática psicossocial desenvolvida e
o projeto político proposto.
EIXO I
CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO,
PENSAMENTO ÚNICO E REPERCUSSÕES
PSICOSSOCIAIS NA VIDA COTIDIANA
Poderíamos iniciar com uma indagação, que tem
acompanhado o cotidiano dos profissionais, quando da
realização de seus trabalhos nas diferentes dinâmicas
e contextos comunitários: Em que medida as ações
comunitárias estão, coerentemente, sendo contempla-
das nos diferentes projetos políticos ligados ou volta-
dos para este tipo de trabalho?
O fenômeno da urbanização e o processo de
“periferização” das cidades, mais significativos a par-
tir do último quartel do século passado, devem tam-
bém ser considerados na análise sobre as repercussões
psicossociais na rede de relações que as pessoas esta-
belecem em seus locais de existência. Em 1970, é a
primeira vez no Brasil que a população urbana supera
a população rural, devido à intensa migração, atingin-
do 20 milhões que migram de 1950 a 1970. Tomando-
se como referência a região metropolitana das oito
maiores cidades brasileiras (RJ, SP, BH, Vitória, Porto
Alegre, Curitiba, Recife e Salvador) encontram-se di-
ferenças assustadoras e preocupantes no cotidiano e
nas condições de sobrevivência entre os moradores das
periferias e os das regiões centrais destas cidades, nes-
tas últimas três décadas, incluindo-se, aqui, os mora-
dores de favelas, cuja localização mais central, em cer-
ta medida, tem permitido um acesso melhor aos equi-
pamentos e serviços públicos, essenciais e disponíveis.
(Veja, n. 3, 2001). No período de oito anos (de 1993 a
2001), a periferia dessas cidades subiu de 37 para
42 milhões de habitantes, o que corresponderia a um
crescimento médio anual, por região, de 77.500 pes-
soas a mais. Infelizmente, na mesma velocidade do
crescimento da periferia, não houve um aumento dos
serviços básicos oferecidos para essas populações.
Pode-se, então, falar em precarização da vida cotidia-
na que, infelizmente, tem adquirido uma dimensão de-
finitiva e, que acaba produzindo uma repercussão
psicossocial que afeta a rede de relações e a vida con-
creta das pessoas (Veja, n. 3, 2001; Censo 2000,
IBGE).
É nesta dinâmica, também, que se presencia
nos últimos anos, a criação de inúmeras entidades
(Landim, 1998; Gohn, 2000) – em sua maioria públi-
cas não estatais – dirigidas à resolução de vários pro-
blemas sociais e econômicos, visando potencializar
processos de participação política, mesmo que com
matizes diversos. Temos, assim, como exemplos dife-
rentes tipos ou formas de práticas comunitárias. Entre
elas encontramos os inúmeros trabalhos dentro do cha-
mado Protagonismo e Responsabilidade Sociais, como
as campanhas sociais e de voluntariado coordenadas
pelo chamado Terceiro Setor, com subsídios, diretos
ou indiretos, de 40% das empresas brasileiras (Época,
n. 75, 1999). O total de voluntários era, em 2001, esti-
mado em 26 milhões de brasileiros, localizados na fai-
xa de 15 aos 60 anos, atuando em distintas entidades e
participando em diferentes programas de intervenção
social, tendo os trabalhos características variadas
de assistencialismo, filantropia, compromisso político,
implicação com a politização comunitária e formação
consciente de atores sociais voltados para uma vida
mais justa e digna na perspectiva coletiva (Folha de
SP, n. esp. 6, 01/04/2001; Exame, 2002). Além deste
campo, encontram-se, também, as inúmeras ONGs,
com os mais diversos matizes políticos e ideológicos,
girando em torno de trabalhos voltados para a
capacitação eminentemente técnica, até uma formação
cidadã e política comprometida com a melhoria da
vida societária (Landim, 1998; Scherer-Warren, 1999).
E, por fim, há também, os antigos trabalhos comunitá-
rios, no campo da filantropia e das comunidades reli-
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Pode-se dizer que essas diferentes práticas comu-
nitárias referem-se a projetos, campanhas e programas
de intervenção que significaram, em alguns momen-
tos, uma espécie de substituição aos ‘antigos’ movi-
mentos sociais, às comunidades eclesiais de base dos
anos 60 e 70, às associações e movimentos comunitá-
rios, aos movimentos profissionais e às organizações
populares. Em outras ocasiões, caracterizaram-se pela
constituição de diferentes parcerias, tendo como fina-
lidade potencializar a eficácia técnico-profissional dos
resultados propostos em cada um dos projetos. Em
outros momentos, ainda nos deparamos com os cha-
mados ‘antigos’ movimentos sociais e organizações
populares, cuja trajetória e implicação políticas, pude-
ram fornecer o conteúdo político dos temas e eixos
considerados imprescindíveis para a capacitação de
novos profissionais, a fim de que atuassem junto às
diferentes populações possuindo, também, um domí-
nio metodológico e estratégico para a intervenção
psicossocial (Sandoval, 2001; Gohn, 2000; Freitas
2000 e 2002).
Ao lado desta expansão dos tipos e abrangência
das intervenções comunitárias, estamos hoje, também,
vivendo o chamado “pensamento único” no mundo
contemporâneo (Santos, 2004; Ribeiro, 2002) que
também traz repercussões para estas práticas. Assim,
verificamos que inúmeros apelos e chamamentos para
a participação voluntária, através da inserção em dife-
rentes campanhas e programas de ação social, estão
sendo, subliminarmente, incorporados como necessá-
rios e como sendo de responsabilidade de cada cida-
dão no seu dia a dia. Esta forma de pensar e enfocar a
vida social traz alguns subprodutos, no cotidiano das
relações, que implicam em repercussões psicossociais
relevantes.
Um desses subprodutos refere-se aos vários espa-
ços de atuação, junto aos diversos grupos populares,
que passam a ser reconhecidos e aceitos para o desen-
volvimento de programas de intervenção em comuni-
dade, desde que manifestem uma clara preocupação
com as questões sociais, aliada a uma forte disposição
em ajudar o próximo. Trata-se da construção e difusão
da imagem, socialmente valorizada e representada,
pela ‘mão estendida’, que ampara e ajuda aos mais
necessitados e desvalidos (Landim, 1998). Outro as-
pecto que deriva daí, é a crença de que há uma certa
incapacidade e/ou imobilismo na população, o que jus-
tificaria o fato dela passar a ser o centro de tais pro-
gramas. Reinstala-se, assim, um círculo de dependên-
cia perversa, à semelhança do que Paulo Freire cha-
mou de educação bancária, entre os que possuem os
recursos e estratégias para “poderem fazer”, e os que
“precisam ser ajudados” colocando-se, desta maneira,
na posição de necessitados (Guareschi, 2004). Uma
terceira repercussão localiza-se na percepção distor-
cida sobre a complexidade da realidade. Ou seja, ela
se nos apresenta com tal complexidade que nos permi-
te dizer que tantos serão os trabalhos e propostas de
ação, quantas forem as temáticas criadas para serem
interessantes para a investigação. Isto revela uma falá-
cia de interpretação: em verdade, a relação de comple-
xidade da realidade não pode ser determinada pela
quantidade de trabalhos existentes e desenvolvidos,
não há esta relação mecânica. E, como quarta reper-
cussão, poderíamos dizer que o cenário para a crença
de que é necessário fazer algo em prol de outrem está,
assim, criado, havendo um fenômeno psicossocial
apoiado em três aspectos. No primeiro aspecto, have-
ria um alívio derivado do fato de que algo está sendo
feito, seja por ações diretas, seja por trabalhos de ou-
tros profissionais e agentes comunitários. No outro,
uma sensação de colaborar para um certo controle so-
bre os rumos da sociedade, comunidade ou dos gru-
pos, visto que todos sentem-se e têm a idéia de esta-
rem participando de algum modo. E, por fim, haveria
o encontro de razões para o insucesso ou lentidão dos
resultados, situando-as em algum aspecto do desti-
natário da ação comunitária desenvolvida, seja em
termos de atributos pessoais, como falta de empenho
e/ou motivação, seja nas condições de vida atribuindo
razões inevitáveis à miséria e desumanização que, de
certo modo, os teria “acostumado” a se submeterem e
não reivindicarem seus direitos. A lógica internalizada
de explicação da vida cotidiana revela a falta de uma
análise sobre os aspectos estruturais e conjunturais res-
ponsáveis pelas condições de miséria, doença, desem-
prego e violência que afetam o cotidiano, de tal modo
que esta lógica acaba por despolitizar tais problemáti-
cas (Martín-Baró, 1985, 1987 e 1988 a; Freitas, 2000 e
2002; Anderson, 1998).
EIXO II
INTERVENÇÕES PSICOSSOCIAIS EM
COMUNIDADE NA PERSPECTIVA
DAS PSICOLOGIAS SOCIAIS: DA
LIBERTAÇÃO (IGNÁCIO MARTÍN-BARÓ)
E COMUNITÁRIA
Chegamos, então, ao ponto de podermos fazer al-
gumas identificações que nos parecem imprescindí-
veis, dentro da proposta indicada neste trabalho, a res-
peito das coerências internas e externas presentes nos
trabalhos de intervenção psicossocial.
... la compresión sobre lo que sucede com las
personas , em su dia a dia, sobre los significados
que atribuyen a su vida y al tipo de relación que
establecen con los demás se puede constituir
en verdadero punto de inflexión, para que las50 Freitas, M. de F. Q.
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prácticas comunitarias avancen o no, en la di-
rección propuesta. Estos significados – sobre la
vida y sobre las relaciones establecidas – así como
la comprensión sobre lo cotidiano de las personas,
deben ser identificados y analizados en el contex-
to de los integrantes del grupo de profesionales
externos, del grupo autóctono y, tan bien, en las
dimensiones relacionales entre esos dos grupos,
para intentar captar la dinámica de los fragmentos
de la vida cotidiana de los actores involucrados
(Freitas, 2002, p. 294).
Torna-se importante identificar a necessária rela-
ção, a ser explicitada em todos os trabalhos comunitá-
rios, entre a prática desenvolvida no cotidiano das in-
tervenções psicossociais em comunidade e os projetos
políticos implicados, nos quais deveriam estar sendo
contemplados esses trabalhos de intervenção psicosso-
cial em comunidade (Freitas, 2002 e 2003). Conside-
rando o continuum coerência-incoerência entre práti-
ca comunitária e proposta política subjacente, ao se
indagar sobre os aspectos necessários para isso, po-
dem ser identificadas algumas dimensões que nos pa-
recem, aqui, importantes, relativas a: conhecimento
existente e disponível sobre as ações e os projetos rea-
lizados; caráter inédito das práticas e sua relação com
a transformação social; e, a concepção de sociedade e
de Homem implícitos nesses trabalhos.
Passados já vinte anos em que temos uma amplia-
ção das práticas no campo comunitário, podemos di-
zer que o intercâmbio e conhecimento sobre propostas
e projetos já realizados, ou em andamento, tornam-se
imprescindíveis. Isto se faz notar quando temos aces-
so à divulgação de trabalhos realizados com os mais
diferentes matizes e orientações teórico-metodológi-
cos. Como exemplo, encontram-se trabalhos dirigidos
a problemas de violência urbana e doméstica buscan-
do desde formas de prevenção a médio e longo prazo,
até intervenções imediatas com o desenvolvimento de
estratégias de resistência e sobrevivência psicossocial
cotidiana, implementando redes comunitárias de con-
vivência. Há, também, inúmeras práticas voltadas ao
enfrentamento dos altos índices de gravidez e uso de
drogas em jovens, assim como em relação ao desem-
prego, falta de emprego, à perda de identidade e des-
truição do enraizamento psicossocial. Vários são os
trabalhos e propostas de intervenção com leques
epistemológicos abrangentes: a) temos aqueles com
uma ênfase na temática, empregando uma técnica efi-
caz (como por exemplo o uso de programas de educa-
ção e re-educação para drogadictos, a identificação de
estilos de ação e comportamentos de risco mais prová-
veis); b) encontram-se outros primando pela constitui-
ção de grupos de reflexão em torno de problemas que
afetam a toda comunidade; c) deparamo-nos com o de-
senvolvimento de programas de ação coletiva e grupal,
com reuniões e grupos orgânicos, e a implementação
de grupos-atividade a partir dos recursos existentes
(materiais e humanos) e das necessidades vividas pe-
las pessoas diante de problemas de natureza estrutu-
ral, objetivando a formação de consciência, o fortale-
cimento dos processos de subjetivação e a construção
de relações mais cooperativas.
Desta forma, no exposto até aqui, percebe-se que
o conhecimento sobre as ações e propostas existentes
nos projetos de intervenção comunitária, tem grande
relevância, seja para o início e continuidade desses
trabalhos, seja para se poder identificar as continuida-
des, rupturas e descontinuidades, internas e externas,
nessas práticas (Freitas, 1998, 2002 e 2003). Quanto
ao próprio desenvolvimento dos trabalhos, dentro da
perspectiva interna, são importantes os conhecimen-
tos relativos a: temáticas abordadas; contextualização
da experiência em desenvolvimento; instrumentos e
critérios utilizados; grau de sensibilidade das meto-
dologias empregadas para a apreensão e compreensão
da realidade em questão; formação e capacitação teó-
rica e política; e, diagnóstico e planejamento de ações.
Na perspectiva externa, são necessários conhecimen-
tos que ultrapassem uma análise aparencial e descriti-
va, viabilizando a compreensão dos aspectos episte-
mológicos e políticos da ação, nos planos macro e
micro-sociais da vida cotidiana.
Ao fazer isto, poderíamos saber se se tratam de
ações e programas dirigidos à transformação social,
de tal modo que envolvam todas as etapas e condições
de realização do próprio trabalho, incluindo-o dentro
de uma projeto de sociedade transformadora ou em
vias de transformação. Ou, então, poder-se-iam identi-
ficar as diferentes dimensões desses trabalhos comu-
nitários, que poderiam ser transformadoras em alguns
momentos, sem necessariamente implicar numa pro-
posta de transformação social na sua totalidade ou nos
aspectos estruturantes.
A discussão, aqui pretendida, permitiria pensar em
um continuum entre Transformação – Manutenção, de
modo que os trabalhos comunitários e de intervenção
psicossocial poderiam situar-se em algum ponto desse
continuum (Freitas, 2002). Além disto, seria possível
também que esses trabalhos poderiam mudar de lugar
nesse continuum, dependendo da etapa e condição em
que estivessem, o que os caracterizaria como trabalhos
com ‘momentos de transformação e revolução’, em-
bora tivessem, muitas vezes, propostas conservadoras
ou mantenedoras do status quo, independentemente do
grau de clareza sobre isto por parte dos agentes impli-
cados.(In)Coerência entre práticas psicossociais em comunidade ... 51
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A discussão, hoje, sobre o fato das práticas comu-
nitárias serem inéditas e se isto apresenta relação com
a possibilidade de transformação social, parece-nos
importante na medida em que, na atualidade, encon-
tramos uma proliferação de práticas e trabalhos comu-
nitários dirigidos a uma variedade de problemáticas e
defendendo um caráter de ineditismo e, também, de
revolução, oposição ou mesmo alternativa ao status
quo vigente.
Neste cenário de tantos serem os trabalhos,
quantas tenham sido as fragmentações da realidade
social que se tornaram projetos comunitários, consta-
ta-se que muitas das práticas advogam para si um ca-
ráter de ineditismo, especialmente, argumentado pelo
aspecto inusitado do tema, da população alvo, do local
no qual é realizado ou, ainda, das condições de reali-
zação do mesmo (Freitas, 2000 e 2003). Entretanto,
estes aspectos, por si só, não legitimam o caráter nem
de ineditismo, nem de transformação social. Podem,
sim, referir-se a novidades em termos de população
alvo, de instrumentos e recursos empregados, de te-
mas ou assuntos abordados e locais investigados. A
aproximação e ida do pesquisador em direção à reali-
dade concreta podem, sim, apresentar um certo caráter
de ineditismo (Figura 1). Com isto pretende-se defen-
der que não é o fato dos trabalhos comunitários pode-
rem ser realizados junto a “sujeitos novos, diferentes e
incomuns”, ou com recursos e ferramentas nunca uti-
lizados, ou em situações “desafiadoras e diferentes”
que lhes dá a dimensão de ineditismo e, ao mesmo
tempo, de transformação social. Esses trabalhos po-
dem apresentar um certo grau de ineditismo, em
algum aspecto, porém isto não implica em que
sejam transformadores, socialmente falando.
deriam ser pensadas quatro possibilidades de práticas
desenvolvidas, que estariam sendo contempladas em
cada um dos quatro quadrantes, revelando variedades
e diferenças em termos dessas dimensões. Nesta lógi-
ca de discussão, passa a fazer sentido pensar em eixos
analíticos que permitam incluir os diferentes trabalhos
comunitários e as múltiplas práticas psicossociais den-
tro de uma perspectiva, cujas caracterizações e avalia-
ções ultrapassem a mera identificação dos destinatá-
rios das ações, e/ou dos recursos utilizados, e/ou dos
locais em que são desenvolvidos, e/ou dos temas exó-
ticos ou incomuns que são abordados.
Em continuidade e na direção de compreender e
detectar as coerências internas e externas, presentes
nos trabalhos comunitários, deparamo-nos com a di-
mensão que se refere à identificação do tipo de projeto
de sociedade e de ser humano que estão contempla-
dos nas concepções que essas práticas possuem. Isto
leva à reflexão sobre o tipo de ator social que está sen-
do valorizado nos trabalhos comunitários, quanto a:
a) lugar e poder de decisão que é atribuído a este ator
social, com relação aos rumos do trabalho, recursos e
estratégias a serem utilizadas e tipo de participação
que pode ter; b) tipo de conhecimento que possui e a
valorização que recebe por isto nas relações; c) pers-
pectiva de trabalho que as relações acabam defenden-
do, em termos do continuum individual-coletivo.
Assim, diante destas considerações, poderíamos
indagar sobre que condições seriam necessárias para a
prática de uma Psicologia Social Comunitária, a partir
de uma Psicologia da Libertação e, de modo interliga-
do, também com a Teologia da Libertação (Martín-
Baró, 1998a, 1998b; Pacheco e Jiménez, 2002; Dussel,
2002; Montero, 2003). Martín-Baró (1985, 1998a, 1998b)
coloca que são necessárias três metas para fazer uma
Psicologia da Libertação baseada na Teologia da Li-
bertação. Para isso, Martín-Baró (1998b) retoma as
“três instituições” (p. 295) consideradas mais impor-
tantes para que a Teologia da Libertação cumpra com
suas determinações e compromissos sociais. A primei-
ra é descrita como sendo “el objecto de la fé cristana
es um Dios de vida” (Martín-Baró, 1998b, p. 295).
Neste sentido, as ações devem promover a vida e
todas as suas manifestações, e o que estaria em oposi-
ção a isto não estaria no ateísmo, mas sim na idolatria,
ou seja na “creencia em falsos dioses, dioses que
producen la muerte” (Martín-Baró, 1998b, p. 295).
Nesta proposição, o autor coloca que se faz necessário
“ esta búsqueda de la vida (que) exige um primer paso
de liberación de las estructuras – sociales, primero;
personales, después – que mantienen uma situación
de pecado, es decir, de opresión mortal sobre las
mayorías” (Martín-Baró, 1998b, p. 295). O autor enfa-
tiza, pois, a necessidade de serem criadas condições,
CARÁTER INÉDITO
práticas práticas
DIMENSÃO DE DIMENSÃO DE
NÃO-TRANSFORMAÇÃO TRANSFORMAÇÃO
práticas práticas
CARÁTER NÃO-INÉDITO
Figura 1 – Possibilidades de Práticas Comunitárias depen-
dendo do Grau de Ineditismo e da Dimensão de Transfor-
mação Social das Intervenções Psicossociais.
Todavia, considerando-se os aspectos “inédito e
não inédito” nos trabalhos comunitários, e “caráter de
transformação ou de manutenção” do status quo, po-52 Freitas, M. de F. Q.
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na vida cotidiana, que possam permitir uma libertação
das estruturas sociais e pessoais que estejam aprisio-
nadas a uma espécie de pacto de submissão e opres-
são. Esta primeira instituição, de acordo com Martín-
Baró (1998b), estaria defendendo a Vida e, portanto, a
libertação à opressão social. A segunda ‘instituição’
refere-se à primazia da verdade da prática sobre a ver-
dade da teoria. Isto significa partir da vida concreta,
das pessoas em seu cotidiano o mais simples e pro-
saico, para ir, então, à teoria sobre a vida. Trata-se,
então, da primazia da “ortopraxis sobre la ortodoxia”
(Martín-Baró, 1998b, p. 295) em que o fazer é o mais
importante e decisivo do que o dizer, em que a prática
concreta precede a concepção sobre a mesma. E, por
fim, a terceira “instituição” trata do caminho ideológi-
co que se refere à opção preferencial pelos pobres,
“porque los pobres constituyen las mayorias de nues-
tros pueblos, porque solo los pobres ofrecen con-
diciones objetivas y subjetivas de apertura al outro y,
sobre todo, al radicalmente outro” (Martín-Baró, 1998b,
p. 296).
Partindo da Teologia da Libertação, Martín-Baró
(1998b) indica que Psicologia Social da Libertação
deveria contemplar três elementos essenciais. Aquilo
que Martín-Baró (1998b) denomina de ‘novo horizon-
te’ referindo-se a trabalhar com problemas reais, con-
cretos, locais e nacionais. O segundo referir-se-ia ao
que chama de ‘nova epistemologia’ como significan-
do estar “com” e a partir dos povos, na ótica dos opri-
midos e da sua realidade concreta de vida. Isto signifi-
ca estar construindo uma Psicologia do Oprimido e
não para o Oprimido. E, o terceiro aspecto seria uma
“nova práxis” apontando para a construção de uma ati-
vidade transformadora, em que a realidade das dife-
rentes pessoas deveria ser conhecida naquilo que, de
fato, ela é (tese), naquilo que não está podendo ser ou
se constituir (antítese), e naquilo que ela poderia se
tornar ou se constituir, em si, em termos de vir a ser ou
de se potencializar (devir). Trata-se da compreensão
do movimento histórico a que a realidade social está
submetida e, no caso do campo da psicologia social,
pode-se falar também para a realidade psicológica sub-
metida a esses mesmos movimentos.
Com base neste lógica de articulação entre a Teo-
logia da Libertação e a Psicologia Social da Liberta-
ção (Montero, 2003; Dussel, 2002) é possível fazer um
paralelo com esses dois campos, buscando ligações
para a perspectiva da Psicologia Social Comunitária.
Que elementos, então, seriam importantes para se tra-
balhar em Psicologia Social Comunitária, de tal modo
que maximizassem as coerências entre as práticas
desenvolvidas e os projetos políticos defendidos?
(Tabela 1).
Assim, para a Psicologia Social Comunitária des-
tacam-se três aspectos essenciais:
a) Ver na vida cotidiana as repercussões psi-
cossociais das diferentes formas de opressão e
fatalismo que se editam e re-editam a cada mo-
mento. Trata-se de identificar os impactos
psicossociais sobre a vida cotidiana, assim
como captar os significados, para as pessoas,
sobre viver só ou viver em comunidade, perce-
bendo-se em que medida isto afeta o desenvol-
vimento das práticas comunitárias (Freitas,
2003; Montero, 2003).
b) Construir uma Relação Dialética na produção
de conhecimento, no estabelecimento dos ob-
jetivos, na implementação das estratégias de
ação comunitária e na formação dos núcleos
orgânicos de trabalho.
c) Explicitação de um Compromisso político e
adoção de práticas psicossociais voltadas para
intervenções coletivas com propostas de cons-
trução de atores coletivos. Compreensão dos re-
flexos e repercussões macro estruturais na vida
cotidiana dos diferentes atores, em termos de
favorecer ou dificultar a construção de relações
solidárias e cooperativas.
Teologia da 
Libertação 
Psicologia Social 
da Libertação 
Psicologia Social 
Comunitária 
Deus da vida 
Romper com 
estruturas que 
aprisionam  
Trabalhar com 
problemas reais 
Repercussões 
psicossociais da 
estrutura social 
Primazia do fazer 
Verdade da prática 
Psicologia dos 
oprimidos 
Relação dialética 
na produção de 
conhecimento e 
adoção de 
estratégias 
Opção pelos pobres 
Maioria pobre 
Atividade 
transformadora 
Explicitação 
compromisso e 
formação de atores 
coletivos em ações 
coletivas 
TABELA 1
Elementos Importantes na Perspectiva da
Teologia da Libertação, Psicologia Social da Libertação e
Psicologia Social Comunitária
EIXO III
DESAFIOS PARA A COERÊNCIA ENTRE
PRÁTICAS PSICOSSOCIAIS E PROJETO
POLÍTICO DE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL
Pensar sobre que aproximações e que distancia-
mentos poderia haver entre as práticas desenvolvidas
em contextos comunitários e os projetos políticos vol-(In)Coerência entre práticas psicossociais em comunidade ... 53
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tados para a realização dos mesmos, leva-nos a consi-
derar, também, as repercussões psicossociais que apa-
recem nas diferentes relações interpessoais dentro dos
trabalhos comunitários. Essas repercussões aparecem,
muitas vezes, como resultado das diferentes interfe-
rências na vida cotidiana resultantes das alterações do
mundo contemporâneo globalizado, que afetam, tam-
bém, o desenvolvimento dos trabalhos comunitários
dentro de uma perspectiva coletiva. Algumas destas
repercussões, indicadas a seguir, foram sendo encon-
tradas ao longo dos trabalhos comunitários e, em mui-
tos casos, implicaram em desafios e dilemas enfren-
tados pelos diferentes participantes e atores dessas
práticas, no sentido de garantir coerências entre as
práticas psicossociais e as propostas de melhoria e
transformação presentes em seus trabalhos. Estaremos
indicando quatro desafios que nos parecem trazer
desafios significativos aos trabalhos comunitários.
1 – O fato de termos acesso aos inúmeros aconte-
cimentos no planeta, de diferentes lugares e contex-
tos, quase instantaneamente, nos leva ao, que se está
denominando aqui de, fenômeno da presentificação da
vida cotidiana e, que acarreta formas de inserção e
explicação na/da vida cotidiana que impedem ou difi-
cultam mudanças. Um subproduto que deriva disto é a
idéia de que estamos, sempre, nos atualizando e, por-
tanto, atendendo às exigências da contemporaneidade,
com uma boa dose de superficialidade na compreen-
são dos determinantes do fenômeno em questão. Ou-
tro subproduto liga-se à falsa idéia de conhecimento
sobre a realidade em questão, ou seja, prescindimos
do contato real e da convivência cotidiana para poder
conhecer aquela realidade. Quando se passa a crer que
não é mais necessário submergir, diretamente, na rea-
lidade concreta para conhecê-la, a sensibilidade para
com esta realidade, situação ou pessoas se distorce,
fica incompleta e, conseqüentemente, prejudicada. No
contexto e dinâmica das ações comunitárias, poder-se-ia
chamar de midiatização da caridade ou tecnificação
da ação pró-social. Presencia-se uma espécie de natu-
ralização dos acontecimentos, das opressões e das ex-
clusões, de modo que a contínua exposição às mazelas
econômico-sociais cria uma idéia de que este quadro é
quase normal, imutável e pouco reversível.
2 – Este acesso rápido ao “mundo dos aconteci-
mentos”, ao lado da idéia de estar presente ou acom-
panhando os mesmos, cria a possibilidade das pessoas
escolherem sobre querer se aproximar, ou se distan-
ciar, daquela realidade na qual poderiam atuar. Isto
está sendo denominado, aqui, de fenômeno da “parti-
cipação sem o envolvimento” no cotidiano concreto.
Criam-se possibilidades de pseudoenvolvimento sem
a imersão emocional, e caminhos para o sentir-se per-
tencente sem existir a práxis. Tratar-se-iam de uma
espécie de “tipos psicológicos de participação” asso-
ciados aos sentimentos de estar participando. Ou seja,
dependendo do grau de crença e avaliação que a pes-
soa faz a respeito de si mesma, associado ao significa-
do que aquela ação tem para si, esta pessoa pode, por
exemplo, sentir-se participante, como se tivesse uma
atuação importante, mesmo que tenha uma espécie de
participação “contemplativa”, como é o caso dos fer-
vorosos debatedores das questões sociais, sem prati-
camente irem ou conhecerem a realidade concreta.
3 – Há a divulgação de uma falsa idéia de que as
demandas e necessidades da população estão sendo
atendidas, devido ao grande número de ONGs, proje-
tos e programas que são criados diariamente. Em ver-
dade, o que temos presenciado é uma razoável manu-
tenção da realidade de sucateamento e despolitização,
uma vez que as precárias condições de vida permane-
cem assentadas nas suas bases estruturais, enquanto se
fragmenta a vida cotidiana.
4 – Dentro dos trabalhos comunitários temos en-
frentado formas sutis e silenciosas de exclusão e dis-
criminação que muitas vezes passam desapercebidas.
A repercussão pode ser o distanciamento entre a pro-
posição de uma ação coletiva e o resultado das ações
pontuais. Estas formas aparecem através de explica-
ções que orientam a ação imediata, justificando a sub-
missão em nome de uma melhora a acontecer no fu-
turo. Temos, como exemplo, os inúmeros projetos de
inclusão, defendendo um nivelamento e pseudo
igualdade de direitos, quando em essência resultam na
precarização da qualidade de ensino para todos e na
indiferença para com a miséria e a exclusão dos in-
cluídos. Concorda-se, aqui, com Cohn (2002) quando
diz que “a aceitação generalizada da diferença é a
expressão exata da indiferença... e que a face contem-
porânea da barbárie exprime-se na indiferença” (p. 42)
ao se referir ao sucateamento nos serviços e condições
de trabalho e sobrevivência psicossocial na área da
saúde. A apologia que é feita à chamada “aceitação da
diferença” de modo quase universal e padronizado,
significa, na verdade, precarizar o diferente, e ser in-
diferente (aceitando) com sua miséria, pobreza, dores
e mazelas cotidianas.
Finalizando, pode-se dizer que a preocupação nes-
ta exposição foi a de indicar alguns aspectos e dinâmi-
cas que, na experiência dos trabalhos comunitários,
têm se apresentado como críticos para as práticas
psicossociais em comunidade. E isto tem se referido
ao fato de serem geradas repercussões na vida cotidia-
na e nas relações dos trabalhadores comunitários que
deveriam, também, ser consideradas quando pensar-
mos no quanto os trabalhos estão de fato promovendo54 Freitas, M. de F. Q.
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ou apontando para a transformação social. Assim, a
percepção e avaliação que os próprios agentes destas
práticas têm sobre sua participação e o trabalho, junta-
mente com o tipo de compreensão sobre o que seja um
trabalho transformador, apresentam-se como aspectos
importantes para reunirmos dados relativos á dinâmi-
ca e prática comunitárias, buscando-se as condições
que poderiam garantir as coerências entre as práticas
desenvolvidas e os compromissos assumidos.
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